
 
 

           
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA 
SUBGERÊNCIA DE CONTRATOS 

 

Av. Gov. Bley, nº 236, Ed. Fábio Ruschi, 11º andar, Centro, Vitória/ES – CEP 29.010-150 - Tel. 27 3636-5770 – 
contratos@sejus.es.gov.br  

Página 1 de 10 

ARP nº 021/2025 
Pregão Eletrônico nº 008/2025 (SIGA/ES) e nº 90.008/2025 (COMPRAS.GOV) 
Processo nº 2024-H8MX1 
ID CIDADES/TCE Nº 2025.500E0500025.02.0001 
 
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS, inscrita no 
CNPJ sob o nº 36.388.023/0001-62, com sede na Avenida Governador Bley, 236 – Ed.Fabio Ruschi – Centro, 
Vitória/ES, CEP: 29.010-150, representada legalmente pelo Secretário de Estado da Justiça, Sr. RAFAEL 
RODRIGO PACHECO SALAROLI, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, sob nº 008/2025 e 90008/2025, RESOLVE registrar os preços das empresas, atendendo 
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelos Decretos Estaduais nº 5.354-R/2023 e 5.545-R/2023, e suas alterações e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de equipamentos para 
barbearia, especificado(s) no(s) item 1(um) do LOTE 03 do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação n° 
008/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem:  

 

AZAZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 46.695.758/0001-92): RUA WALDEMAR SIEPIERSKI, Nº 200, LOJA 
30, BOX 22, RIO BRANCO, CARIACICA/ES, CEP 29.147-600, TELEFONE: (27) 99812-0699, EMAIL: 

azazcomercioeservicos@gmail.com – REPRESENTANTE: Felipe Mendonça Fernandes¹ 

Item Especificação 
 
Marca 

 
Unidade 

 
 

SEJUS 
Quantidade 

Mínima 

 
Quantidade 

Máxima 
 

Valor Unitário Valor Total 

1 

 
“KIT” de máquinas de cortar cabelo 
contendo no mínimo: 1 máquina de 

corte recarregável (podendo ser 
utilizada com ou sem cabo) com 

acessórios (pentes de corte #0,5 ---> 
1,5mm; #1 ---> 3,0mm; #1,5 ---> 
4,5mm; #2 ---> 6,0mm; #3 ---> 

10,0mm; #4 ---> 13,0mm; 01 Tampa 
Transparente (protetor de lâmina); 
01 Lâmina cerâmica; 01 carregador; 
01 Óleo; 01 Escovinha e 01 Anel de 
borracha), Bivolt e potência mínima 

de 6 Watts. 1 máquina de 
acabamento recarregável (podendo 
ser utilizada com ou sem cabo) com 
no mínimo de acessórios (pentes: 

(1/1.5/2/3mm); 01 tampa 
transparente (protetor de lâmina); 
01 óleo; 01 escovinha; 01 anel de 

borracha; 01 Cabo USB para 
carregamento, Bivolt e potência 

mínima de 6 Watts 
 

WAHL UNIDADE 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

          
         96 96 115 

 
R$ 207,00 
 

R$ 23.805,00 

                                                                                                                                                               Valor total: R$ 23.805,00 

____________________________ 
1 Os dados do representante constam nos DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA da Empresa, para fins de atendimento ao estabelecido na Lei nº 
13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como Anexo A 
desta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS. 

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

3.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, mediante requerimento de adesão enviado, eletronicamente, ao órgão ou 
entidade gerenciadora com os seguintes elementos mínimos: 

4.1.1. identificação da ARP de interesse;  

4.1.2. indicação dos itens e respectivas quantidades;  

4.1.3. endereços de entrega ou de prestação dos serviços;  

4.1.4. dados de contato do requerente;  

4.1.5. assinatura e identificação do subscritor; e  

4.1.6. outras informações eventualmente requeridas pelo órgão ou entidade gerenciadora. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

Dos limites para as adesões 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Na hipótese de inviabilidade técnica de publicação no PNCP, a publicação de que trata o item 5.1 
deverá ocorrer no Diário Oficial do Estado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
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5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá estar vigente no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do licitante vencedor; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8.1. Na hipótese de inviabilidade técnica de publicação no PNCP, a publicação de que trata o item 5.8 
deverá ocorrer no Diário Oficial do Estado. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.3.1. No caso do reajuste, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, é facultado ao fornecedor 
requerer a revisão, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:  

7.2.1. o requerimento seja formulado antes da formalização do contrato ou aceite da ordem de 
fornecimento ou execução;  
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7.2.2. a modificação das condições que impactam na formação do preço seja substancial e extraordinária, de 
forma a caracterizar alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor da ARP e os da Administração 
Pública;  

7.2.3.  seja efetivamente comprovada a desatualização, por meio de apresentação de planilha de custos e 
documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas 
condições inicialmente pactuadas;  

7.3. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor, 
cabendo ao órgão ou entidade gerenciadora a análise e deliberação a respeito do pedido.  

7.4. Ao receber o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora poderá decidir pela suspensão da ata, até a 
conclusão da análise.  

7.5. Comprovada a desatualização decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da 
ata, a Administração poderá: 

7.5.1.  efetuar a atualização do preço registrado, nos termos requeridos pelo fornecedor, mediante 
celebração de termo aditivo; e  

7.5.2. cancelar o preço registrado, liberando o fornecedor do compromisso assumido, sem a aplicação de 
sanções administrativas.  

7.6. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços e da existência de fato superveniente, o 
pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos 
pelo valor registrado, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e na ata.  

7.7. Na hipótese do cancelamento do registro de preços previsto no item 7.2.2, o órgão ou entidade 
gerenciadora poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar 
o objeto em preços iguais aos do vencedor ou que mantiveram sua proposta final.  

7.8.  Excepcionalmente, na hipótese do item 7.6, a Administração poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido sem a aplicação de sanções quando, constatada a existência de fato superveniente que 
implique em desatualização dos preços, não for possível quantificar seu impacto no valor originalmente 
registrado.  

7.9.  O reajuste e a repactuação dos preços registrados dependerão de requerimento do fornecedor, 
observando as normas aplicáveis aos contratos administrativos. 

7.9.1. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas entre órgãos ou entidades participantes do lote, incluindo o gerenciador, quando este for 
participante, e para os quantitativos ainda não contratados. 

8.2. O órgão ou entidade solicitante realizará consulta formal e direta aos demais participante informando 
o(s) item(ns) e o(s) quantitativo(s) que deseja.  

8.3. O órgão ou entidade cedente verificará a possibilidade de remanejamento e, se constatada a 
possibilidade, somente poderá autorizar o remanejamento mediante declaração de sua autoridade 
competente atestando a disponibilidade de saldo não contratado e a ciência quanto à redução do seu 
quantitativo solicitado.  

8.4. O órgão ou entidade solicitante deverá submeter o pedido ao órgão ou entidade gerenciadora 
juntamente com a justificativa para o acréscimo e a autorização de remanejamento do órgão ou entidade 
cedente. 

8.5. Recebido o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora verificará a conformidade da solicitação e 
procederá à formalização de termo aditivo.  
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8.6. Em nenhuma hipótese o fornecedor beneficiário da ARP poderá negar ou condicionar o fornecimento 
ao órgão ou entidade participante que teve sua solicitação atendida em função do processo de 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O fornecedor terá o registro do seu preço cancelado quando:  

9.1.1. descumprir as condições da ARP;  

9.1.2. não formalizar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento no prazo estabelecido pela ARP, sem 
justificativa aceitável;  

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

9.1.4. sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133, de 2021, observada a 
abrangência definida nos §§ 4º e 5º do referido dispositivo.  

9.2. Na hipótese do item 9.1.4, caso a sanção aplicada não ultrapasse o prazo de vigência da ARP, poderá o 
órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

9.3. O cancelamento do registro será formalizado por decisão fundamentada da autoridade máxima do 
órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa nas hipóteses previstas nos itens 
9.1.1, 9.1.2 e 9.1.4. 

9.4. Além das demais hipóteses previstas neste regulamento, o cancelamento do registro de preços poderá 
ocorrer, justificadamente:  

9.4.1. por razões de interesse público; ou  

9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

12. DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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12.2. Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à interpretação do 
presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a participação da Procuradoria 
Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios de solução consensual de conflitos previstos na Lei 
Complementar Estadual n° 1.011/2022. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes (se houver).  

 
(Assinado eletronicamente) 

RAFAEL RODRIGO PACHECO SALAROLI 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA  

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

(Assinado eletronicamente) 
FELIPE MENDONÇA FERNANDES  

AZAZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  
LICITANTE VENCEDOR 
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ANEXO A 
     ARP nº 021/2025 

 

CADASTRO RESERVA 

1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

 

2º COLOCADO: 54.853.081 LYSLAINE SCHOEFFER DOS SANTOS GABRIELLI – CNPJ: 54.853.081/0001-00–MANTEVE 
PROPOSTA ORIGINAL.  
3º COLOCADO: FAP COMERCIO E SERVICOS LTDA – CNPJ: 45.895.280/0001-81 - MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
4º COLOCADO: 57.729.819 MAGNA DA SILVA OLIVEIRA – CNPJ: 57.729.819/0001-01 - MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL 
5º COLOCADO: DOMINU'S EMPREENDIMENTOS LTDA – CNPJ: 38.248.140/0001-56 – MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
6º COLOCADO: ECM TARDELLI DISTRIBUIDORA LTDA – CNPJ: 49.366.302/0001-77– MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
7º COLOCADO: TRIUNFAL MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA – CNPJ: 48.754.707/0001-10– MANTEVE PROPOSTA 
ORIGINAL. 
8º COLOCADO: MARBELLA COMERCIO LTDA – CNPJ: 54.628.764/0001-55– MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
9º COLOCADO: GEMENE CORPORATE LTDA – CNPJ: 43.001.604/0001-65– MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
10º COLOCADO: COSTA CRUZ SOLUCOES LTDA – CNPJ: 52.071.331/0001-16 – MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL 

11º COLOCADO: H S DE MORAIS – CNPJ: 53.251.412/0001-60 – MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL.  
12º COLOCADO: L E D COMERCIO E SERVICO LTDA – CNPJ: 49.626.277/0001-13 – MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 

13º COLOCADO:  SAM INFORMATICA E EQUIPAMENTOS LTDA – CNPJ: 05.239.149/0001-4192 – MANTEVE PROPOSTA 
ORIGINAL. 
14º COLOCADO: INFOTRON LTDA – CNPJ: 49.961.504/0001-67 – MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
15º COLOCADO: KAL MALORY COMERCIAL LTDA – CNPJ: 48.398.429/0001-05– MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL 

16º COLOCADO: TELES E SANTOS COMERCIO LTDA – CNPJ: 40.953.007/0001-42– MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL 

17º COLOCADO: 59.155.690 EWERTON OLIVEIRA DE SOUZA – CNPJ: 59.155.690/0001-09– MANTEVE PROPOSTA 

ORIGINAL 

18º COLOCADO: DIEGO BRIEN DE SOUZA VASCONCELOS LTDA – CNPJ: 52.308.073/0001-49– MANTEVE PROPOSTA 

ORIGINAL 

19º COLOCADO: JAIRO DOS SANTOS MOREIRA COSMETICOS LTDA – CNPJ: 32.174.207/0001-79– MANTEVE PROPOSTA 

ORIGINAL 

20º COLOCADO: CRYSTALLAB COMERCIO DE ARTIGOS PARA LABORATORIO LTDA – CNPJ: 33.599.681/0001-05– 
MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
21º COLOCADO: MXM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA – CNPJ: 47.784.044/0001-13– MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
22º COLOCADO: ZENITH SOLUCOES E COMERCIO DE UTILIDADES LTDA – CNPJ: 51.499.102/0001-34 – MANTEVE 
PROPOSTA ORIGINAL. 
23º COLOCADO: 59.314.564 LORENA POSSIDONIO DE LIMA – CNPJ: 59.314.564/0001-41– MANTEVE PROPOSTA 
ORIGINAL. 
24º COLOCADO: RNL TRADE AND FACILITIES LTDA – CNPJ: 15.655.026/0001-45– MANTEVE PROPOSTA ORIGINAL. 
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ANEXO B 
ARP nº 021/2025 

 

 

MINUTA - Ordem de Fornecimento nº ____ / _______. 

Ref. Ata de Registro de Preços nº ___/2024. 

 

À 

Empresa 

 

 

Endereço:  

 

CNPJ Telefone                                                                                Fax                                    

 

Autorizamos V.S.ª a fornecer o produto adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições constantes 

do Edital e Anexo I do Pregão nº ______/2024, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e sua proposta no Processo 

nº. _______________. 

 

I – DO OBJETO 

 

(TRANSCREVER AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONSTANTES NO ANEXO I) 

 

Marca/referência:  ______________; 

 

Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$ 

________  __________ __________ 

   
 

II - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Dotação Orçamentária: As despesas para aquisição dos produtos decorrentes da presente ordem de fornecimento correrão 

à conta da Atividade: ____ – _________; Elemento de Despesa _____________ do orçamento do órgão requisitante para o 

exercício de ___________. 

 

III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

 

As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro de preços 

em epígrafe. 

 

Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 

 

(Local),___ de  ______________ de _____.     

_________________________ 

Órgão 

 

Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 

(Local),___ de  ______________ de _____.    

__________________________ 

CONTRA 
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ANEXO C                                                                                  
ARP nº 021/2025 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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SUBSECRETARIA DE RESSOCIALIZAÇÃO 

1 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 02/2024 

 
1 - DO OBJETO 

1.1 - Aquisição nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência de Equipamentos para montagem e ampliação de barbearia nos 
presídios. 

1.2 - Descrição dos itens: 

Tabela item 1.2 

Grupo de ITENS 1 

Lote Item Produto 
Quant 

Min 
Quant 
Max 

Código 
Siga 

Unidade 
Valor 
Unit. 

Valor Total 
por Item 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
1 

Poltrona Hidráulica Reclinável, estilo 
barbearia, espumas de alta densidade, 
braços e para pés cromados com 
acabamento estofado nos braços, apoio de 
cabeça com ajuste de altura e removível, 
base hidráulica giratória e com regulagem 
de altura, largura do assento 50cm, 
largura entre braços 50cm e profundidade 
de 48cm capacidade de peso suportada 
mínima de 130 Kg. (As dimensões aqui 
descritas admitem variações percentuais 
de 20% para maior). 

 
 
 
 

 
64 

 
 
 
 

 
76 

 
 
 
 

 
275540 

 
 
 
 

 
UNIDADE 

 
 
 
 

 
R$ 1.815,67 

 
 
 
 

 
R$ 137.990,92 

 
 

 
Grupo de ITENS 2 

Lote Item Produto 
Quant 

Min 
Quant 
Max 

Código 
Siga 

Unidade 
Valor 
Unit. 

Valor Total 
por Item 

 
2 

 
1 

Espelho retangular com medidas mínimas 
de 70 alt x 50 larg cm e máximas de 120 alt 
x 60 larg cm, com ou sem moldura com 
parafusos para fixação em parede. 

 
64 

 
76 

 
275539 

 
UNIDADE 

 
R$ 219,30 

 
R$ 16.666,80 

 
 

 
Grupo de ITENS 3 

Lote Item Produto 
Quant 

Min 
Quant 
Max 

Código 
Siga 

Unidade 
Valor 
Unit. 

Valor Total 
por Item 

 

 
3 

 

 
1 

“KIT” de máquinas de cortar cabelo 
contendo no mínimo: 1 máquina de corte 
recarregável (podendo ser utilizada com 
ou sem cabo) com acessórios (pentes de 
corte #0,5 ---> 1,5mm; #1 ---> 3,0mm; #1,5 
--->  4,5mm;  #2  --->  6,0mm;  #3  ---> 
10,0mm; #4 ---> 13,0mm; 01 Tampa 

 

 
96 

 

 
115 

 

 
275535 

 

 
KIT 

 

 
R$ 330,30 

 

 
R$ 37.984,50 
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2 

 

 

 

  Transparente (protetor de lâmina); 01 
Lâmina cerâmica; 01 carregador; 01 Óleo; 
01 Escovinha e 01 Anel de borracha), Bivolt 
e potência mínima de 6 Watts. 
1 máquina de acabamento recarregável 
(podendo ser utilizada com ou sem cabo) 
com no mínimo de acessórios (pentes: 
(1/1.5/2/3mm); 01 tampa transparente 
(protetor de lâmina); 01 óleo; 01 
escovinha; 01 anel de borracha; 01 Cabo 
USB para carregamento, Bivolt e potência 
mínima de 6 Watts 

      

 
 

 
GRUPO DE ITENS 4 

 
 

 
4 

 
 

 
1 

“Kit” de tesouras contendo no mínimo: 1 
Tesoura Fio Laser 6.0; 1 Tesoura Fio 
Navalha 6.0 polegadas; 1 Tesoura 
Desfiadeira e 1 Navalha. Com a navalha 
contendo as seguintes especificações: 
próprio para o uso de lâminas descartáveis; 
possuir apoio para dedo; haste(s) em aço 
inox e modelo universal. 

 
 

 
64 

 
 

 
76 

 
 

 
275534 

 
 

 
KIT 

 
 

 
R$ 167,80 

 
 

 
R$ 12.752,80 

 
4 

 
2 

“Kit” de pentes contendo: No mínimo 10 
pentes de diversos modelos, com pelo 
menos 20 cm de comprimento, feitos de 
material durável (Sugere-se ABS). 

 
64 

 
76 

 
275538 

 
KIT 

 
R$ 20,96 

 
R$ 1.592,96 

4 3 
Gola higiênica para barbearia – Kit com 
mínimo 5 unidades. 

64 76 275536 
KIT COM 5 
UNIDADES 

R$ 52,87 R$ 4.018,12 

4 4 
Escovinha de disfarce e degrade para 
barbeiro 

64 76 275537 UNIDADE R$ 25,69 R$ 1.952,44 

Valor Total Global: R$ 212.958,54 

 

 
1.3 - Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito neste 
Termo, com as do compras.gov – CATMAT/CATSER, prevalecerão as especificações 
constantes neste Termo de Referência. Para elaboração da proposta o participante deve se 
basear no descritivo contido neste Termo de Referência. 

1.4 - Assim, a licitação por itens agrupados exige a exposição formal no ETP das razões de ordem 
técnica e/ou econômica (adequadas ao que dispõe o §3º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21) 
para essa medida. A justificativa para o agrupamento em grupo de itens encontra-se 
pormenorizada no Item 8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Contratação, do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.5 - As características mínimas estão discriminadas no campo “Descrição do produto”, da Tabela 
do item 1.2 deste Termo de Referência. 

1.6 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico preliminar. 
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3 

 

 

 
1.7 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 5.352-R/2023. 

1.8 - O prazo de vigência da contratação, considerado o cronograma de execução desenvolvido, 
será de 1 (um) ano, tendo sido definido com base nas seguintes razões: objeto da licitação é a 
aquisição de bens comuns, conforme itens 8.3 e 8.4 deste Termo de Referência. Ademais, o prazo 
de 01 ano mostra-se suficiente para eventuais adesões de outros órgãos interessados a eventual 
ata de registro de preço. 

1.9 - O modo de disputa será aberto e fechado, conjuntamente, pela expectativa de trazer 
ganhos substanciais, sobretudo no que diz respeito ao grau de economicidade, tendo em vista a 
ampliação da disputa entre os participantes, trazendo maior competitividade ao certame. Ainda, 
espera-se reduções significativas comparado ao valor estimado da licitação previsto neste 
documento. 

 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada nos 
tópicos 1 – Descrição da Necessidade da Contratação e 4 – Estimativas das Quantidades para a 
Contratação, dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nos tópicos 5 – 
Levantamento de Mercado, e 7 – Descrição da Solução, dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 - O licitante deverá oferecer proposta para a integralidade do quantitativo previsto de bens 
constantes nesse termo. 

Da descrição dos requisitos da contratação 

4.2 - Para solução dos problemas indicados, entende-se necessário que a contratação apresente 
os seguintes requisitos: 
a) Todos os itens e acessórios correlatos deverão ser necessariamente: 

- Entregues em perfeito estado de funcionamento; 
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- Fornecidos apenas componentes novos, sendo vedado, em qualquer circunstância, o 
uso de produtos provenientes de devolução de material utilizado; 

- Vir acompanhado do respectivo certificado de garantia, manuais de instalação e 
instrução, guia de uso, contendo todas as informações necessárias para o perfeito 
funcionamento, conservação e manutenção dos materiais e equipamentos, quando 
necessário; 

- Quanto aos equipamentos elétricos, principalmente as máquinas de corte e 
acabamento, devem ser de versões com possibilidade de operação em 110 ou 220 v 
(bivolt), bem como possuir modalidade sem fio recarregável; 

- Evitar colorações chamativas nos itens e acessórios, dando preferência a cores mais 
discretas e neutras; 

- Observar padrões de qualidade e durabilidade, aferíveis objetivamente de acordo com 
a qualidade de construção, os materiais empregados na produção dos itens, a ergonomia 
dos aparelhos, entre outros; 

- Observar padrões de qualidade e durabilidade dos acessórios correlatos, de 
acondicionamento dos itens, tais como o material empregado (boa resistência a água e 
umidade), resistência a quedas, impactos, facilidade de higienização e resistência a 
produtos de limpeza; 

b) As especificações técnicas dos equipamentos e acessórios estão demonstradas na tabela 
de estimativa de quantidade prevista no item 4, Descrição de Itens do ETP, bem como 
tabela 1.2 deste TR, com respectivo cadastro SIGA – Sistema de Gestão do Governo do 
Estado. 

 

 
Da Subcontratação 

4.3 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da Garantia de Execução 

4.4 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, pelas seguintes razões: 

1) O objeto do contrato não envolve riscos significativos, danos potenciais e não envolve o 
aporte de recursos consideráveis (considerando as demandas usuais do Estado), 
justificando-se a dispensa da garantia; 

2) A própria concorrência e competição do mercado garante um nível de comprometimento 
das empresas participantes em cumprir as obrigações contratuais, incentivando, por 
conseguinte, a participação de mais concorrentes; 
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3) A observância dos critérios de habilitação, inclusive com apresentação de certidões de 

regularidade junto ao Poder Judiciário, FGTS, etc, indicam que as empresas participantes 
na licitação possuem boa reputação financeira, demonstrando capacidade financeira 
suficiente para cumprir as obrigações pactuadas, de modo a afastar a necessidade de 
garantia; 

4) A natureza do contrato não envolve riscos significativos de descumprimento; 
5) A não exigência da garantia da contratação poderá estimular a participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do (a) recebimento da 
ordem de fornecimento ou de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, valendo o que ocorrer primeiro. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço, em relação a SEJUS: 

a) Rua Desembargador Gilson Mendonça, nº 1.169, Gurigica, Vitória/ES. CEP: 29046-140; 

5.4 As entregas deverão ocorrer sempre em dias úteis e no horário de expediente, devendo 

a empresa comunicar a SEJUS, com até 72h de antecedência, a data e o horário previsto para a 

entrega dos materiais, pelos seguintes contatos: 

a) SRES – 3636-5794; sub.ressocializacao@sejus.es.gov.br 

b) Patrimônio SEJUS – (27) 3134-9109; patrimonio@sejus.es.gov.br; horário das 09:00 hs às 
12:00hs – 13:00hs às 16:00hs; 

5.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, a contar da notificação da contratada, devendo ser substituídos às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6 O descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente. 

5.7 Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso. 
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5.8 Não serão aceitos materiais que não apresentarem as características estabelecidas neste 
instrumento, bem como aqueles diferentes da marca ofertada na proposta da empresa 
vencedora do certame licitatório. 

5.9 Todos os custos, diretos e indiretos, referentes ao fornecimento do material deverão estar 
inclusos no valor final ofertado. 

 

 
Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

5.10 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 

12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.11 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 
5.12 Será de responsabilidade da contratada, fornecer informações e acionar a garantia dos 

produtos em caso de necessidade, sendo necessário para isso, manter ativo um canal para 

contato direto com a contratante, via telefone e/ou e-mail. 

 
5.13 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

 
5.14 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

 
5.15 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. 

 
5.16 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 
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5.17 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

 
5.18 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

 
5.19 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 
5.20 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.21 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 - A ordem de fornecimento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, preferencialmente por e-mail. 

6.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4 - A execução da ordem de fornecimento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
gestor(es) e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual 
nº 5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

 
7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do Recebimento 
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7.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou comissão designada, 
consignando em relatório informações sobre a simples conferência da conformidade do que foi 
contratado, em especial do quantitativo, marca e modelo e demais informações constantes na 
nota fiscal. 

7.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação por 
escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 

7.2.2 - Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o 
cumprimento das exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido 
com as exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento 
definitivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
manifestação do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.3.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções 
no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

7.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

7.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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7.8 - O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização consiga 
emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou quantidade 
recebida do objeto. 

Nota Fiscal 

7.9 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

7.9.1 - O prazo de validade; 

7.9.2 - A data da emissão; 

7.9.3 - Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4 - O período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5 - O valor a pagar; e 

7.9.6 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.12 - O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/serviços, 
o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN 
(quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 
1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão 
retidos e recolhidos diretamente pela Administração contratante. 

Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 

7.13 - A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na forma do 
inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

7.14 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação 
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 
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7.15 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita 
a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento 
de aplicação de sanções. 

7.16 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta multa 
de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

7.17 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 
regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não 
procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção 
antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

7.18 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante 
informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da 
empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

Do Prazo de Pagamento 

7.19 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023. 

7.20 - Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data de 
vencimento da obrigação. 

7.21 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 
termos: 

 

VM = VF X 

Onde: 

12 
 

 

100 

ND 
X 

360 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

7.22 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a 
ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

7.23 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/1964, 
assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

7.24 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data 
de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 
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Da Forma de Pagamento 

7.25 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.26 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.27 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.28 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na 
modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço. 

8.2 - A justificativa para adoção do referido critério visa a economicidade, na obtenção do melhor 
custo-benefício para a organização; a transparência, uma vez que o critério menor preço é mais 
objetivo, tornando o processo mais claro para as partes envolvidas; a igualdade de 
oportunidades, oferecendo a todos os concorrentes uma oportunidade igual de vencer a 
licitação, promovendo concorrência justa; controle orçamentário e previsibilidade financeira, 
uma vez que a escolha pelo menor preço ajuda a garantir que os fatos estejam alinhados com o 
orçamento previamente estabelecido, bem como proporciona uma previsão mais clara dos 
custos associados ao contrato. 

8.3 - Nos termos do art. 8, inciso VI, do Decreto Estadual 5354-R de 2023, poderá ocorrer o 
registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto 
em preços iguais aos do vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação, e do proponente que mantiver sua proposta final, desde que não seja 
superior ao estimado. 

Da Forma de Fornecimento 
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8.4 - A Contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza; 

8.5 - O fornecimento do objeto será parcelado. 

8.6 - A justificativa para adoção da referida forma considera a necessidade de entrega dos 
produtos em duas ou mais partes, e se justifica pela própria natureza do sistema de registro 
de preços, no qual os bens são adquiridos de acordo com a demanda apresentada, bem 
como reduz a necessidade de grandes espaços de armazenamento, mitiga riscos (pois 
identifica problemas nos primeiros pedidos e corrige antes de receber o restante) e permite 
um acompanhamento e controle mais eficaz ao longo do contrato. 

Das Exigências de Habilitação 

8.7 - Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no Apêndice 
“A” deste Termo de Referência. 

8.7.1 - Justificativa dos requisitos da qualificação técnica e econômico-financeira visam a 
proteção do interesse público, garantindo que os recursos sejam utilizados de maneira eficiente 
e transparente; assegurar que os contratados possuam o conhecimento, habilidades e 
experiência necessária para cumprir o objeto da contratação, minimizando riscos de atraso, 
falhas ou resultados insatisfatórios; promover a concorrência justa entre os licitantes, garantindo 
que apenas aqueles que atendem aos padrões mínimos possam participar do processo, evitando 
favorecimentos indevidos e promovendo a igualdade de oportunidades; estabilidade financeira 
e capacidade de cumprimento contratual, garantindo que os fornecedores tenham solidez 
financeira e capacidade de cumprir os compromissos contratuais. 

 
9 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
9.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021; 
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9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

 
10 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
10.1 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, é facultado ao 
fornecedor requerer a revisão, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação que impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde 
que atendidos os seguintes requisitos: 

 
10.2. O requerimento seja formulado antes da formalização do contrato ou aceite da ordem de 
fornecimento ou execução; 

 
10.3. A modificação das condições que impactam na formação do preço seja substancial e 
extraordinária, de forma a caracterizar alteração desproporcional entre os encargos do 
fornecedor da ARP e os da Administração Pública; 

 
10.4. Seja efetivamente comprovada a desatualização, por meio de apresentação de planilha de 
custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se 
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 

 
10.5. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do 
fornecedor, cabendo ao órgão ou entidade gerenciadora a análise e deliberação a respeito do 
pedido. 

 
10.6. Ao receber o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora poderá decidir pela suspensão da 
ata, até a conclusão da análise. 

 
10.7. Comprovada a desatualização decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá: 

 
10.8. Efetuar a atualização do preço registrado, nos termos requeridos pelo fornecedor, 
mediante celebração de termo aditivo; e 

 
10.9. Cancelar o preço registrado, liberando o fornecedor do compromisso assumido, sem a 
aplicação de sanções administrativas. 
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10.10. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado 
a cumprir os compromissos pelo valor registrado, sob pena de cancelamento do registro de 
preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e na ata. 

 
10.11. Na hipótese do cancelamento do registro de preços previsto no item 11, o órgão ou 
entidade gerenciadora poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de 
reserva que aceitaram cotar o objeto em preços iguais aos do vencedor ou que mantiveram sua 
proposta final. 

 
10.12. Excepcionalmente, na hipótese do item 10.11 a Administração poderá liberar o 

fornecedor do compromisso assumido sem a aplicação de sanções quando, constatada a 
existência de fato superveniente que implique em desatualização dos preços, não for possível 
quantificar seu impacto no valor originalmente registrado. 

 
10.13. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
11 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. O fornecedor terá o registro do seu preço cancelado quando: 

11.1.1. Descumprir as condições da ARP; 

11.1.2. Não formalizar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento no prazo estabelecido 
pela ARP, sem justificativa aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133, de 2021, 
observada a abrangência definida nos §§ 4º e 5º do referido dispositivo. 

 
11.2. Na hipótese do item 11.1.4, caso a sanção aplicada não ultrapasse o prazo de vigência da 
ARP, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

20
25

-5
9M

8H
T

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
12

/0
5/

20
25

 0
8:

44
   

 P
Á

G
IN

A
 2

4 
/ 4

3



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA 

SUBSECRETARIA DE RESSOCIALIZAÇÃO 

15 

 

 

 
11.3. O cancelamento do registro será formalizado por decisão fundamentada da autoridade 
máxima do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa nas 
hipóteses previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4. 

 
11.4. Além das demais hipóteses previstas no decreto nº 5354-R , o cancelamento do registro de 
preços poderá ocorrer, justificadamente: 

 
11.5. Por razões de interesse público; ou 

 
11.6. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 
12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 212.958,54 (duzentos e doze mil, 
novecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), conforme pesquisa de preço 
realizada pela Subgerência de Compras. 

 
13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Fundo Rotativo do Sistema Penitenciário – FRSP, conforme art. 2, do 

Decreto nº 4596-R/20. 

 
13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Gestão/Unidade: 460901 - FRSP; 

b) Fonte de Recursos: 759; 

c) Programa de Trabalho: 10.46.901.14.421.0053.2832 – ATIVIDADES ASSISTENCIAIS E DE 

RESSOCIALIZAÇÃO AOS INTERNOS; 

d) Elemento de Despesa: 339030/449052; 

e) Plano Interno: NÃO TEM. 

 
13.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
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a) Der causa à inexecução parcial da ordem de fornecimento; 

b) Der causa à inexecução parcial da ordem de fornecimento que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total da ordem de fornecimento; 

 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata de 

Registro de Preço; 

f) Praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preço; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas asseguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da ordem de fornecimento, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, §5º, da Lei nº 14.133/2021); 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 10% (dez 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preço; 

 
14.3 A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
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de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

14.3.1 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 14.2 não são cumulativas 

entre si, mas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133/2021). 

14.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

14.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
14.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá serrecolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as 

seguintes regras: 

14.4.1 Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 

certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa 

prévia; 

14.4.2 A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação 

de recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no 

mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para 

aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega 

das razões de defesa; 

14.4.3 O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade prevista na alínea 

“a” do subitem 14.2 será de 05 (cinco) dias úteis e 15 (quinze) dias úteis para as demais 

penalidades, a contar da data da intimação; 

14.4.4 O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças 

de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência da Ata, 
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considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 

ausência da comunicação; 

14.4.5 Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, 

o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas 

legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido 

nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

14.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
d) Aos danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

14.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

14.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

14.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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14.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.10 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao 

licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas da ordem de fornecimento. 

 
14.11- Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valorresidual 

em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

14.12 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos 

lesivos à administração pública na licitação ou na execução da Ata, nos termos da Lei 

12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal 

estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

 
15 - DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

 
15.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, conforme 

preceitua o regramento do artigo 15 da Lei 14.133/2021. 

15.2. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas na Lei 

14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste Edital. 

15.3. Ficam vedadas a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio e a 

participação isolada da consorciada, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, ou 

em mais de um consórcio. 

15.4. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência 

de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade 

de todos os documentos que forem apresentados. 

15.5. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além 

dos demais documentos exigidos neste Edital, Compromisso de Constituição do Consórcio, por 

escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos, discriminando a EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos 

integrantes pelos atos praticados pelo consórcio. 

15.6. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 

objeto licitatório, até sua aceitação definitiva. 

15.7. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 

composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação. 

15.8. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se 
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constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará 

denominação própria, diferente de seus integrantes. 

15.9. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato 

decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado 

por quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS. O Contrato de consórcio deverá 

observar, além dos dispositivos legais e cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas 

deste Edital. 

15.10. Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos 

de habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

trabalhista, e apresentar as declarações exigidas no edital. 

15.11. Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação 

econômico-financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser 

atendida pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação. 

15.12. A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas 

neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas. 

15.13. No caso de composição de consórcio que integre a participação de microempresas ou 

empresas de pequeno porte não será admitido para fins de usufruto das benesses previstas nos 

artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme art. 4º §1º, inc. II da Lei 

14.133/2021. 

 
16 - DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
16.1. Somente serão aceitas propostas que cotarem integralmente o quantitativo máximo 

estimado para todo (s) o (s) item (ns) do lote, sendo registrado apenas o preço do licitante 

declarado vencedor, sem prejuízo da possibilidade de convocação dos classificados 

subsequentes, se a contratação com o originalmente vencedor fracassar, desde que suas 

propostas se apresentem vantajosas à Administração. 

16.2. A Contratada deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo de Gestão de Documentos 

Arquivísticos Digitais (E-Docs.) Do Governo de Estado do Espírito Santo para envio e 

recebimento de documento oficiais. 

16.3. Serão utilizados o cadastro no Sistema Corporativo de Gestão de Documentos 

Arquivísticos Digitais (E-Docs.) Do Governo de Estado do Espírito Santo para envio e 

recebimento de documentos para a devida comunicação entre a Contratante e a Contratada, 

sendo considerados recebidos no ato do envio. 

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da 

disciplina legal o disposto no Edital e na Ata de Registro de Preços quanto ao procedimento e 
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outras condições. 

16.5. As sanções por atos praticados durante a execução da ordem de fornecimento estão 

previstas na Ata de Registro de Preços. 

16.6. Em complementação ao disposto no presente Termo de Referência, as demais condições 

e obrigações estarão estabelecidas no edital e seus anexos. 

16.7. Conforme o Decreto 5354-R, de 28 de março de 2023, é vedada à participação do órgão 

ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 

validade daquela de que já tiver participado. 

16.8. Não será utilizado o instrumento de Medição de Resultados – IMR, tendo em vista que se 

trata de bens com entrega imediata, cujo resultado pode ser verificado imediatamente à 

entrega dos bens, por meio de conferência e contagem dos itens, conforme item 7. 

 
 
 

 
Vitória, 02 de dezembro de 2024 

(Angelo José Barbosa Ribeiro Junior/Subsecretaria de Ressocialização) 
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ANEXO I-A DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1.1 - Habilitação jurídica 

1.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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1.1.9 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

1.1.10 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

1.1.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante. 

1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a 
do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

1.2.7 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora 
do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à 
sua matriz. 
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1.2.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

1.2.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

1.2.10 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não 
se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para 
formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

1.2.10.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem 
alguma restrição. 

1.2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou 
trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.2.10.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período. 

1.2.10.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário 
Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão. 

1.2.10.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) 
dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, 
para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

1.2.10.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante 
a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

1.2.10.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos 
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incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

1.3.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação, ou de sociedade simples; 

1.3.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, e inciso II) ou certidão emitida pela instância judicial 
competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 
participar do procedimento licitatório, conforme Acórdão de Relação TCU 8271/2011- 
Segunda Câmara; 

1.3.3 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

1.3.4 - índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

 

𝐼𝐿𝐺 = 
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃) 

 
 

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶) 
 

 

𝐼𝑆𝐺 = 
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇) 

 
 

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶) 
 

 

𝐼𝐿𝐶 = 
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) 

 
 

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) 

1.3.5 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

1.3.6 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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1.3.7 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

1.3.8 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 
total estimado da contratação. 

1.3.9 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º). 

1.3.10 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

1.4 - Qualificação Técnica 

1.4.1 - CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 

1.4.1.1 - Comprovação de que a licitante forneceu, sem restrição, bens de 
características semelhantes ao indicado neste Termo de Referência, considerando-se as 
parcelas de maior relevância técnica e financeira e quantitativos mínimos a seguir 
definidos: 

1.4.1.2.1 - Considera-se parcela (s) de maior relevância ou valor significativo a 
quantidade mínima conforme tabela a seguir, o que corresponde a aproximadamente 
5% (cinco por cento) da quantidade total a ser registrada: 

 
 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO -OPERACIONAL 

Descrição dos Bens Ou Serviços 
Grupo 

de 
itens 

Total por 
grupo de item 

Quantitativo 
mínimo 

Item de barbearia 01 76 04 

Acessório de salão de beleza 02 76 04 

Equipamento de barbearia 03 115 06 

Acessório de barbearia 04 304 16 

 
1.4.1.2.2 - A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 
(um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica 

20
25

-5
9M

8H
T

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
12

/0
5/

20
25

 0
8:

44
   

 P
Á

G
IN

A
 3

6 
/ 4

3



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA 

SUBSECRETARIA DE RESSOCIALIZAÇÃO 

27 

 

 

 
de direito público ou privado, ou Certidão de Acervo Técnico (CAT) do Conselho 
competente. 

 
 

1.4.1.2.3 - Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da 
experiência anterior do licitante na execução do fornecimento discriminado, seja para o 
atendimento do quantitativo mínimo especificado para cada um deles. 

 
Elaborado por: 

 
 
 

 

ANGELO JOSÉ BARBOSA RIBEIRO JUNIOR 

SECRETARIA DO ESTADO DA JUSTIÇA 
SUBSECRETARIA DE RESSOCIALIZAÇÃO 
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Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL 

 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2024-1DRFZQ 
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SUBGERÊNCIA DE CONTRATOS 
 

Avenida Governador Bley, 236 – 11º andar - Ed. Fábio Ruschi - Centro - Vitória - Espírito Santo - CEP 29.010-150 

Tel: (27) - 3636-5770 - E-mail: contratos@sejus.es.gov.br 

ANEXO D 
ARP nº 021/2025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
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RUA WALDEMAR SIEPIERKI – 200 – RIO BRANCO – 
CARIACICA – CEP.: 29.147-600 

AZAZCOMERCIOESERVICOS@GMAIL.COM 
TEL.: (27) 99812-0699 

 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

AZAZ Comércio e Serviços Ltda 

A 

Secretaria de Estado da Justiça 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

 

Prezados Senhores, 

 

1- Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e do preço global. 

 

1.2- Documentos exigidos para Habilitação. 

 

1.3- Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 

 

2 - O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições, 

seguros e licenças de modo a se constituírem à única e total contraprestação pela execução dos serviços. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Cariacica, 01 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

Felipe Mendonça Fernandes 

Azaz Comércio e Serviços Ltda 

CNPJ 46.695.758/0001-92 
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RUA WALDEMAR SIEPIERKI – 200 – RIO BRANCO – 
CARIACICA – CEP.: 29.147-600 

AZAZCOMERCIOESERVICOS@GMAIL.COM 
TEL.: (27) 99812-0699 

 

 

 
Ao 

Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado da Justiça 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

 

Lote Itens Descrição Unid. 
Quant 

Mínima 

Quant. 

Máximo Marca 
Preço Unit. 

Preço 

Total 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

“KIT” de máquinas de cortar 
cabelocontendo no mínimo: 1 
máquina de corte recarregável 

(podendo ser utilizada com 
ou sem cabo) com acessórios 
(pentes de corte #0,5 ---> 1,5mm; #1 
---> 3,0mm; #1,5 ---> 4,5mm; #2 ---> 

6,0mm; #3 ---> 10,0mm; #4 ---> 
13,0mm; 01 Tampa Transparente 

(protetor de lâmina); 01 Lâmina 
cerâmica; 01 carregador; 01 Óleo; 01 
Escovinha e 01 Anel de borracha), 

Bivolt e potência mínima de 
6 Watts.1 máquina de acabamento 

recarregável(podendo ser 

utilizada com ou sem cabo) 
com no mínimo de 
acessórios (pentes: 
(1/1.5/2/3mm); 01 tampa 
transparente (protetor de 

lâmina); 01 óleo; 01 

escovinha; 01 anel de 
borracha; 01 Cabo USB para 
carregamento, Bivolt e potência 
mínima de 6 Watts 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Und 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

96 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

115 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

WAHL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 207,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 23.805,00 

Valor do lote 03- R$ 23.805,00 (Vinte e três mil oitocentos e cinco reais) 

 

Cariacica, 01 de abril de 2025 

 

 

 

 

 

Felipe Mendonça Fernandes 

Azaz Comércio e Serviços Ltda 

CNPJ 46.695.758/0001-92 
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RUA WALDEMAR SIEPIERKI – 200 – RIO BRANCO – 
CARIACICA – CEP.: 29.147-600 

AZAZCOMERCIOESERVICOS@GMAIL.COM 
TEL.: (27) 99812-0699 

 

 

 

 

DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2025 

 

DADOS DO ASSINANTE 
 

NOME: Felipe Mendonça Fernandes 
 

Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR: 4170276 SPTC 
 

CPF: 195.553.637-65 
 

NACIONALIDADE: Brasileiro ESTADO CIVIL: Solteiro 

Cargo: Sócio Administrador 
 

ENDEREÇO COMPLETO: Rua Waldemar Siepierski, 200 – Rio Branco - Cariacica 
 

DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA 
 

NOME COMPLETO: AZAZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
 

CNPJ: 46.695.758/0001-92 
 

ENDEREÇO COMPLETO: Rua Waldemar Siepierski , 200 Loja 30 Box 22 Edifício Villagge Comercial – Rio 

Branco – Cariacica 

E-mail: azazcomercioeservicos@gmail.com Tel.: (27) 99812-0699 
 

BANCO: 341 BANCO ITAÚ- AGÊNCIA: 1424 NÚMERO DA CONTA: 98778-0 
 

Cariacica, 01 de abril de 2025. 

 

 

 

 

Felipe Mendonça Fernandes 

Azaz Comércio e Serviços Ltda 

CNPJ 46.695.758/0001-92 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

RAFAEL RODRIGO PACHECO SALAROLI
SECRETARIO DE ESTADO
SEJUS - SEJUS - GOVES

assinado em 07/05/2025 12:15:56 -03:00

FELIPE MENDONÇA FERNANDES
CIDADÃO

assinado em 12/05/2025 08:44:30 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 12/05/2025 08:44:30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por CIBELE VASCONCELLOS LEITE AGRIZZI (SUBGERENTE QCE-05 - SUBCONT - SEJUS - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-59M8HT
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